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INTRODUÇÃO 

 

A Subcomissão de Política Geral, em 18 de julho de 2018, procedeu à apreciação, relato 

e emissão de parecer sobre ao Projeto de Lei n.º 883XIII/3.ª (BE) – Reforça a 

autonomia financeira dos municípios e introduz medidas de justiça nos impostos 

municipais (7.ª alteração ao Regime Financeiro das Autarquias Locais e das 

Entidades Intermunicipais e 33.ª alteração ao CIMI).  

O Projeto de Lei deu entrada na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores no dia 23 de maio de 2018, tendo sido remetido à Comissão de Política Geral 

para apreciação, relato e emissão de parecer até ao dia 12 de junho de 2018, por 

despacho de Sua Excelência a Senhora Presidente da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores. 

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

A pronúncia dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores 

relativamente às questões de competência dos órgãos de soberania que digam respeito à 

Região exerce-se por força do disposto no n.º 2 do artigo 229.º da Constituição da 

República Portuguesa em conjugação com o que dispõe a alínea g) do n.º 1 do artigo 7.º, 

a alínea i) do artigo 34.º e os artigos 116.º e 118.º do Estatuto Político-Administrativo da 

Região Autónoma dos Açores, aprovado pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro e com o 

que estipula a alínea e) do artigo 42.º do Regimento da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores. 

A emissão do respetivo parecer pela Assembleia Legislativa ocorre num prazo de 20 

dias, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 118.º do Estatuto Político-Administrativo 

da Região Autónoma dos Açores. 
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A emissão do parecer da Assembleia Legislativa cabe à comissão especializada 

permanente competente em razão da matéria, nos termos da alínea e) do artigo 42.º do 

Regimento. 

Nos termos do disposto na alínea ii) do artigo 1.º da Resolução da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 23/2012 de 20 de novembro, a matéria 

objeto da iniciativa é da competência da Comissão de Política Geral. 

 

CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

NA GENERALIDADE E NA ESPECIALIDADE 

 

I – NA GENERALIDADE 

Artigo 1.º 

Objeto 

1 - A presente Lei procede à sétima alteração ao Regime Financeiro das Autarquias 

Locais e das Entidades Intermunicipais, aprovado pela Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro, alterada pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, pela Lei n.º 82-D/2014 , 

de 31 de dezembro, pela Lei n.º 69/2015 , de 16 de julho, pela Lei n.º 132/2015 , de 4 de 

abril, pela Lei n.º 7-A/2016 , de 30 de março, pela Lei n.º 42/2016 , de 28 de dezembro, 

pela Lei n.º 114/2017 , de 29 de dezembro. 

2 – A presente Lei procede à trigésima terceira alteração ao CIMI, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, alterada pela Lei n.º 55-B/2004, de 30 de 

dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 211/2005, de 07 de dezembro, pela Lei n.º 60-A/2005, 

de 30 de dezembro, pela Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, pela Lei n.º 21/2006, de 23 

de junho, pelo Decreto-Lei n.º 238/2006, de 20 de dezembro, pela Lei n.º 53-A/2006, de 

29 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 277/2007, de 01 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 

324/2007,  de  28  de  setembro,  pela  Lei  n.º 67-A/2007, de  31  de  dezembro,Lei  n.º 
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64/2008, de 05 de dezembro, pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro, pelo Decreto- 

Lei n.º 175/2009, de 04 de agosto, pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril, pela Lei n.º 12- 

A/2010, de 30 de junho, pela Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro, pela Lei n.º 60-

A/2011, de 30 de novembro, pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro, pela Lei n.º 

20/2012, de 14 de maio, pela Lei n.º 64/2012, de 20 de dezembro, pela Lei n.º 66- 

B/2012, de 31 de dezembro, pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, pela Lei n.º 82- 

B/2014, de 31 de dezembro, pela Lei n.º 82-D/2014, de 31 de dezembro, pela Lei n.º 7- 

A/2016, de 30 de março, pelo Decreto-Lei n.º 41/2016, de 01 de agosto, pela Lei n.º 

40/2016, de 19 de dezembro, pela Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, pela Lei n.º 

85/2017, de 18 de agosto, pela Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro. 

 

Artigo 2.º 

Alteração ao Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades 

Intermunicipais 

São alterados os artigos 26.º e 86.º do Regime Financeiro das Autarquias Locais e das 

Entidades Intermunicipais, aprovado pela Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, com as 

posteriores alterações, que passam a ter a seguinte redação: 

 

“Artigo 26º 

(…) 

1 – (…). 

2 – (…). 

3 – Os municípios, mediante deliberação da Assembleia Municipal, podem estabelecer 

diferentes percentagens de participação variável no IRS, diferenciadas em função da 

taxa geral aplicável aos sujeitos passivos, nos termos artigo 68.º do Código do IRS, no 

respeito pelos princípios da capacidade contributiva e da progressividade. 

4 – (Anterior n.º 3). 

5 – (Anterior n.º 4). 

6 – (Anterior n.º 5). 
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7 – (Anterior n.º 6). 

8 – (Anterior n.º 7). 

 

Artigo 86.º 

(…) 

1 – (…). 

2 - Os planos de ajustamento financeiro previstos na Lei n.º 43/2012, de 28 de agosto, 

os planos de reequilíbrio financeiro previstos no Decreto-Lei n.º 38/2008, de 28 de 

agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 120/2012, de 19 de junho e todas as obrigações 

deles constantes, cessam por deliberação da assembleia municipal sob proposta da 

câmara municipal: 

a) no momento da liquidação completa do empréstimo concedido pelo Estado; ou 

b) a partir da data da verificação do cumprimento do limite da dívida total, previsto no 

artigo 52.º do presente diploma. 

3 – (anterior n.º 2). 

4 – (anterior n.º 3). 

5 – (anterior n.º 4). 

Artigo 3.º 

Alteração ao Código do IMI 

É alterado o artigo 112.º do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, com as posteriores alterações, que passa 

a ter a seguinte redação: 

 

“Artigo 112.º 

(…) 

1 – (…): 

a) (…); 

b) Prédios urbanos destinados a habitação própria e permanente coincidente com o 

domicílio fiscal do proprietário, na parte do valor patrimonial tributário que não exceda 
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o valor correspondente a 400 remunerações mensais mínimas garantidas - de 0 % a 

0,25%; 

c) Restantes prédios urbanos e no valor que exceda o limite referido na alínea anterior, 

quanto aos prédios urbanos referidos nessa alínea - de 0,3 % a 0,5 %. 

2 - (...). 

3 - (...). 

4 - (…). 

5 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, fixam a taxa a aplicar 

em cada ano, dentro dos intervalos previstos nas alíneas b) e c) do n.º 1, podendo esta 

ser fixada por freguesia. 

6 - (…). 

7 - (…). 

8 - (…). 

9 - (…). 

10 - (…). 

11 - (…). 

12 - (…). 

13 - (…). 

14 - (…). 

15 - (…). 

16 - (…). 

17 - (…) 

18 – (…).” 

Artigo 4.º 

Norma revogatória 

É revogado o artigo 112.º-A do Código do IMI, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

287/2003, de 12 de novembro. 
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Artigo 5.º 

Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor com a aprovação do Orçamento do Estado 

subsequente à sua publicação. 

 

II – NA ESPECIALIDADE 

Não foram apresentadas propostas de alteração. 

 

III – CONSULTA AOS GRUPOS E REPRESENTAÇÕES PARLAMENTARES 

SEM ASSENTO NA COMISSÃO 

Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 195.º do Regimento, a Subcomissão 

promoveu a consulta ao Grupo Parlamentar do BE, o qual integra a Comissão sem 

direito a voto e a Representação Parlamentares do PPM, já que o seu Deputado não 

integra a Comissão, os quais não se pronunciaram. 

 

CAPÍTULO III 

PARECER 

A Subcomissão de Política Geral deliberou, por maioria, dar parecer desfavorável ao 

Projeto de Lei n.º 883/XIII/3.ª (BE) – Reforça a autonomia financeira dos 

municípios e introduz medidas de justiça nos impostos municipais (7.ª alteração ao 

Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais e 33.ª 

alteração ao CIMI),com os votos contra dos Grupos Parlamentares do PSD/A e CDS-

PP, o Grupo Parlamentar do PS não se pronuncia pois é do seu entendimento que os 

objetos da proposta devem ser discutido com a ANMP, sendo que o PCP não se 

pronunciou.  
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Horta, 28 de maio de 2018 

 

O Relator 

 

Bruno Belo 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

O Presidente 

 

 

António Marinho 

 




